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Pleno

Decisão

Processo nº 7014/2018 – TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2014
Representante: José Farias de Castro, Prefeito do Município de Brejo/MA
Representado: Omar de Caldas Furtado Filho (ex-Prefeito), CPF nº 100.663.903-97, residente e domiciliado na
Rua Gonçalves Dias, s/nº, Centro, Brejo/MA, CEP nº 65.520-000.
Procurador constituído: Emerson dos Santos Moreira (OAB/MA nº 12.001)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Representação. Município de Brejo/MA. Exercício financeiro de 2014. Não comprovação ou aplicação
irregular de transferências voluntárias recebidas por meio de convênio estadual. Impossibilidade de análise.
Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA, julgando extinto o processo
com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 568/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Representação formulada pelo
Senhor José Farias de Castro (Prefeito Municipal de Brejo/MA), em face do Senhor Omar de Caldas Furtado
Filho (ex-Prefeito Municipal de Brejo/MA), para apuração e imputação de responsabilidades decorrentes da não
comprovação ou aplicação irregular de transferências voluntárias recebidas do Convênio nº 190/2014, celebrado
entre a Secretaria de Estado da Cultura e o Município de Brejo/MA, no exercício financeiro de 2014, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71,
inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
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Maranhão e art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução
TCE/MAnº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 5603/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
1. Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Representação formulada
pelo Senhor José Farias de Castro (Prefeito Municipal de Brejo/MA), em face do Senhor Omar de Caldas
Furtado Filho (ex-Prefeito Municipal de Brejo/MA), julgando extinto o processo com resolução de mérito, com
fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como
pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 3334/2015 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros Fundos Públicos
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação do Município de Miranda do Norte/MA
Responsáveis: José Lourenço Bonfim Júnior (CPF 782.471.283-49), residente na Rua do Comércio, nº 1960,
Centro, Miranda do Norte/MA, CEP: 65495-000; Delvair Raimunda Pereira Sousa (CPF n.º 471.732.113-87),
residente na Rua Ítalo Freitas, s/n, Centro, Miranda do Norte/MA, CEP 65495-000; Carlos Eduardo Fonseca
Belfort (CPF 026.559.333-62), residente na Rua Ítalo Freitas, s/n, Centro, Miranda do Norte/MA, CEP 65495-
000; Jorge Luís da Silva Ricarte (CPF 315.218.418-29), residente na Avenida Edson Brandão, Condomínio Eco
Park 01, nº 304, Cutim Anil, São Luís/MA, CEP 65045-380
Procuradores constituídos: Marconi Dias Lopes Neto, OAB/MA nº 6.550; Silas Gomes Brás Júnior, OAB/MA
nº 9.837; Elizaura Maria Rayol de Araújo, OAB/MA nº 8.307; Lays de Fátima Leite Lima Murad, OAB/MA nº
11.263; Mariana Barros de Lima, OAB/MA nº 10.876; Erica Maria da Silva, OAB/MA nº 14.155
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relatora: Conselheira Flávia Gonzalez Leite

Prestaçãode Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação do Município de Miranda do Norte/MA,  relativa ao
exercício financeiro de 2014. Prescrição. Arquivar.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 1133/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de Miranda do
Norte/MA, de responsabilidade do Senhor José Lourenço Bonfim Júnior, Prefeito, da Senhora Delvair
Raimunda Pereira Sousa, Secretária Municipal de Educação, do Senhor Carlos Eduardo Fonseca Belfort,
Tesoureiro,e do Senhor Jorge Luís da Silva Ricarte, Chefe do Setor Contábil, relativa ao exercício financeiro de
2014, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da
Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
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Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto da
Relatora, acolhido o Parecer n.º 59/2024/ GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, referente à Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de Miranda do Norte/MA, de responsabilidade do
Senhor José Lourenço Bonfim Júnior, Prefeito, da Senhora Delvair Raimunda Pereira Sousa, Secretária
Municipalde Educação, do Senhor Carlos Eduardo Fonseca Belfort, Tesoureiro, e do Senhor Jorge Luís da Silva
Ricarte, Chefe do Setor Contábil, relativa ao exercício financeiro de 2014, com fundamento no Recurso
Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º da Resolução
TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, haja vista que houve o transcurso de mais de cinco anos desde as
citações (05/02/2018) até a presente data, período durante o qual não foram identificadas causas interruptivas ou
suspensivas do prazo prescricional;
b) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades, com fundamento no art. 8.º da Resolução TCE/MA n.º
383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite
(Relatora), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador-geral Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 3335/2015 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Órgão Superior da Administração Direta
Exercício financeiro: 2014
Ente:  Município de Miranda do Norte/MA
Responsável: José Lourenço Bonfim Júnior (CPF 782.471.283-49), residente na Rua do Comércio, nº 1960,
Centro, Miranda do Norte/MA, CEP: 65495-000
Procuradores constituídos: Marconi Dias Lopes Neto, OAB/MA nº 6.550; Silas Gomes Brás Júnior, OAB/MA
nº 9.837; Elizaura Maria Rayol de Araújo, OAB/MA nº 8.307; Lays de Fátima Leite Lima Murad, OAB/MA nº
11.263; Mariana Barros de Lima, OAB/MA nº 10.876; Erica Maria da Silva, OAB/MA nº 14.155
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relatora: Conselheira Flávia Gonzalez Leite

 Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta do Município de Miranda do Norte/MA,
relativa ao exercício financeiro de 2014. Prescrição. Arquivar

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 1178/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas da Administração Direta do
Município de Miranda do Norte/MA, de responsabilidade do Senhor José Lourenço Bonfim Júnior, relativa ao
exercício financeiro de 2014, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
noart. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho
de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto da Relatora, acolhido o Parecer n.º  6/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas da Administração Direta do Município de Miranda do
Norte/MA de responsabilidade do Senhor José Lourenço Bonfim Júnior, relativa ao exercício financeiro de
2014, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts.
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2.º,II, 7.º e 8.º da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, haja vista que houve o transcurso de mais
de cinco anos desde a citação (05/02/2018) até a presente data, período durante o qual não foram identificadas
causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional;
b) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades, com fundamento no art. 8.º da Resolução TCE/MA n.º
383, de 26 de abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite
(Relatora), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador-geral Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 2586/2023-TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2023
Entidade: Prefeitura Municipal de Zé Doca
Denunciante: RS Reformas e Serviços Ltda (CNPJ nº 44.966.154/0001-08)
Denunciado: José Neres Castelo Lemos – Presidente da CPL
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Denúncia formulada por cidadão junto à Ouvidoria do TCE/MA, em face de possível irregularidade
praticada pela ex-Prefeita do Município de Zé Doca, exercício financeiro de 2022, relativa a suposta
utilização de salário de servidores municipais para financiamento de campanha. Não conhecimento.
Ausência de pressupostos legais. Denúncia não acompanhada de indícios concernentes à irregularidade
alegada, nos termos do art. 41 da Lei Orgânica do TCE/MA. Comunicação ao denunciante. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº 1100/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da denúncia formulada pela empresa RS Reformas e
Serviços Ltda junto à Ouvidoria do TCE/MA, em face de possível irregularidade praticada pela Comissão de
Licitação do Município de Zé Doca, exercício financeiro de 2023, representada pelo Senhor José Neres Castelo
Lemos, por irregularidades na condução da Concorrência Pública nº 006/2023, Processo Administrativo nº
024/2023 e, também, em outros processos de contratação de iniciativa do referido Município, os membros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, XX, da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por unanimidade, acolhendo o parecer
do Ministério Público de Contas, nos termos do relatório e voto do Relator, decidem:
a) não conhecer da denúncia, por não estarem presentes os requisitos de admissibilidade estabelecidos nos arts.
40 e 41 da Lei Orgânica do TCE/MA;
b) dar ciência do deliberado ao denunciante, por meio da Ouvidoria deste Tribunal;
c) determinar o arquivamento dos autos, nos termos do parágrafo único do art. 41 da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite
(declarou-se impedida por lei, de discutir e votar na relatoria deste processo), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de maio de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
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Presidente
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º: 3537/2018 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Profissional da
Educação - FUNDEB de Formosa da Serra Negra/MA
Exercício financeiro: 2017
Responsável: Iranice Martins Arruda (Secretária Municipal de Educação), CPF 424.753.333-91, Residente na
Rua Edson Lobão, nº 27, Centro, Formosa da Serra Negra/MA, CEP 65943-000.
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do FUNDEB de Formosa de Serra Negra relativa ao exercício financeiro
de 2017. Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE N.º 1096/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Profissional da Educação - FUNDEB de Formosa da
Serra Negra, de responsabilidade da Senhora Iranice Martins Arruda (Secretária Municipal de Educação),
referente ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
conformeart. 104, caput, da Lei Orgânica do TCE/MA, acompanhando o Parecer nº 469/2024/GPROC1/JCV do
Ministério Público de Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Profissional da Educação - FUNDEB de Formosa da
Serra Negra, de responsabilidade da Senhora Iranice Martins Arruda (Secretária Municipal de Educação),
referente ao exercício financeiro de 2017, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema
899 da Repercussão Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023; 
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA); 
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentesà sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão, Álvaro César
de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite os
Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de maio de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator 

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 3761/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Outros Fundos Públicos
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Sitio Novo/MA
Responsáveis: João Carvalho dos Reis (Prefeito) CPF nº 168.460.442-72, residente na Rua 19 de Dezembro, nº
454, Centro, CEP 65925-000, Sítio Novo/MA e Katiana Benvenutti Oliveira (Secretária Municipal de Saúde),
CPF nº 891.319.083-49, residente na Rua Antonio Bandeira, nº 719A, Centro, CEP nº 65.925-000, Sitio
Novo/MA 
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite 
Relator Interino: Conselheiro Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Sitio Novo/MA, relativa ao
exercíciofinanceiro de 2016, de responsabilidade do Senhor João Carvalho dos Reis (Prefeito) e da Senhora
KatianaBenvenutti Oliveira (Secretária Municipal de Saúde). Reconhecimento da prescrição das pretensões
punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº
383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 1092/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Sitio Novo/MA, relativa ao exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do
Senhor João Carvalho dos Reis (Prefeito) e da Senhora Katiana Benvenutti Oliveira (Secretária Municipal de
Saúde), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II,
da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005, de 06 de junho de
2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 775/2023/GPROC2/FGL, do Ministério Público de Contas,
decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Sitio Novo/MA, exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor João Carvalho dos Reis (Prefeito) e da Senhora Katiana
Benvenutti Oliveira (Secretária Municipal de Saúde), com fundamento no Recurso Extraordinário nº
636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II, e 7º e 8º da Resolução TCE/MA nº
383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães (Relator), Antonio Blecaute Costa Barbosa e
Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de maio de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Osmário Freire Guimarães 
Relator Interino

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4623/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
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Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Belágua/MA 
Responsável:Elessandro Mendonça da Silva (Secretário Municipal de Saúde), CPF nº 005.236.943-93, residente
na Rua General Almir Mesquita, nº 191, Centro, São Benedito do Rio Preto/MA, CEP nº 65.440-000 
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator Interino: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde de Belágua/MA, exercício financeiro
de 2016, de responsabilidade do Senhor Elessandro Mendonça da Silva. Reconhecimento da prescrição das
pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do TCE/MA na forma determinada pela Resolução
TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL–TCE nº 1094/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde (FMS) de Belágua/MA, exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor
Elessandro Mendonça da Silva (Secretário Municipal de Saúde), os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e
noart. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 821/2023/GPROC1/JCV,
do Ministério Público de Contas, decidem:
a - reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
de prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Belágua/MA, exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Elessandro Mendonça da Silva (Secretária de Saúde), com
fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II,
e 7º e 8º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b – decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c - determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
JorgeJinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e a Conselheira Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães (Relator), Antonio Blecaute Costa Barbosa e
Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de maio de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães 
Relator Interino

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11343/2012–TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE-MA
Exercício financeiro: 2008
Concedente: Secretaria de Estado da Infraestrtura
Responsável: José Henrique Aguiar Silva Murad, CPF nº 137.551.613-20
Convenente: Prefeitura de Miranda do Norte/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Comunicação de celebração do Convênio nº 328/2008, firmado entre o Estado do Maranhão, através da
Secretaria de Estado da Infraestrutura e Prefeitura Municipal de Miranda do Norte, no exercício financeiro
de 2008, para fins de instauração de tomada de contas especial. Decorridos mais de 05 (cinco) anos para o
exercício do poder sancionador estatal. Incidência da prescrição para o exercício das pretensões punitiva e
de ressarcimento. Precedentes do STF, TCU e TCE. Arquivamento dos autos.
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DECISÃO PL-TCE Nº 1143/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de comunicação de celebração do Convênio nº 328/2008,
firmadoentre o Estado do Maranhão, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Prefeitura Municipal de
Miranda do Norte, no exercício financeiro de 2008, de responsabilidade de José Henrique Aguiar Silva Murad,
os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art.
71, VI, c/c o art. 75 da Constituição Federal, e o art. 1º, XV da Lei Orgânica do TCE/MA, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, de acordo com o parecer do Ministério
Público de Contas alterado em banca, decidem:
I – determinar o arquivamento dos autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva
e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo no art. 487, inciso II, do Código de Processo de
Civil e no art. 8º da Resolução TCE-MA nº 383, de 26 de abril de 2023, e de acordo com os precedentes do
Supremo Tribunal Federal – STF, uma vez que decorridos mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder
sancionador estatal.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), João Jorge
Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de junho de 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6088/2022-TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2021
Denunciante: Cidadão do Município
Denunciado: Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim
Responsáveis: Alexandre Colares Bezerra Júnior (Prefeito), José Francisco Santos Sousa (Secretário de
Administração) e André Luís Barros Chagas (Pregoeiro)
Advogado: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Denúncia. Conhecimento. Irregularidades em processos licitatórios. Falta de alegações de defesa.
Procedência dos fatos noticiados. Juntada às contas.

DECISÃO PL-TCE Nº 1201/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de denúncia encaminhada por cidadão do Município, por
meio eletrônico, em desfavor do Município de Pindaré Mirim, em face dos responsáveis em epígrafe, exercício
financeirode 2021, noticiando possíveis ilegalidades na condução do Pregão Eletrônico nº 02/2021, que teve por
objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis e lubrificantes em geral para
veículos que integram ou que venham a integrar a frota oficial da Prefeitura de Pindaré Mirim e no Pregão
Presencial nº 012/2021, que teve por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de limpeza no
Município, DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária
ordinária,com fulcro no art. 41 da Lei Estadual nº 8258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), à
unanimidade, de acordo com o relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 5362/2024 do Ministério
Público de Contas:
I)conhecer da presente denúncia, tendo em vista que restou comprovado o preenchimento de todos os requisitos
e formalidades preconizados no art. 41 da Lei Estadual n° 8.258/2005;
II) julgar procedente a denúncia, em razão da confirmação de irregularidades na condução do Pregão Eletrônico
nº 02/2021, que teve por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis e
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lubrificantes em geral para veículos que integram ou que venham a integrar a frota oficial da Prefeitura de
Pindaré Mirim e no Pregão Presencial nº 012/2021, que teve por objeto a contratação de empresa especializada
em serviços de limpeza no Município;
III)recomendar aos responsáveis ou a quem os sucederem que observem o cumprimento das formalidades legais
atinentes aos processos licitatórios realizados pelo Município de Pindaré Mirim noticiadas na denúncia;
IV) determinar o envio dos autos à Secretaria de Fiscalização (SEFIS/TCE) para juntada às contas anuais do
Prefeito do Município de Pindaré Mirim, Senhor Alexandre Colares Bezerra Júnior, exercício financeiro de
2021, para subsidiar a sua análise.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de junho de 2024. 

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3991/2017 - TCE/MA
Natureza: Representação – Embargos de Declaração
Exercício Financeiro: 2017
Representante: Ministério Público de Contas do Maranhão
Representado: Prefeitura Municipal de  Santana do Maranhão/MA.
Responsável: Francisco Pereira Tavares (Prefeito), CPF: 279.589.703-04, Rua Hermogenes de Araújo, nº 135,
Centro, Santana do Maranhão/MA, CEP: 65.555-000.
Embargante: Escritório de Advocacia João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados, Avenida Lindolfo
Monteiro, n° 1425, bairro Fátima, Teresina - PI,  CEP: 64.049-440.
Embargado: DECISÃO PL-TCE Nº 478/2021
Procuradores constituídos: Joao Ulisses de Britto Azêdo, OAB/MA nº 7.631-A e Benner Roberto Ranzan de
Britto, OAB/MA nº 19215;
Ministério Público de Contas: Dispensada manifestação prévia por se tratar de Embargos de Declaração, por
força do art. 131 da Lei Estadual nº 8.258/2005
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária. Obscuridade. Suposta Omissão. Conhecido.
Improvido.

DECISÃO PL-TCE Nº 1193/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Embargos de Declaração opostos por Escritório João
Azedo e Brasileiro Sociedade de Advogados, CNPJ nº 05.500.356/0001-08, contra o DECISÃO PL-TCE Nº
478/2021, referente ao exercício financeiro de 2017, que negou provimento ao Recurso de Reconsideração,
tendo em vista que o recorrente não procedeu a juntada de documentos aptos a desconstituir a Decisão PL-TCE
nº 478/2021, que no mérito da Representação, declarou a nulidade do contrato de prestação de serviços
advocatícios firmado entre o Município Representado e o escritório João Azedo e Brasileiro Sociedade de
Advogados, uma vez que o procedimento de inexigibilidade é ilegal assim como todos os atos administrativos
dele decorrentes, com previsão de pagamento oriundo do precatório do FUNDEF, por afronta ao art. 37, inciso
XXI, da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB e arts. 3º, caput, 7º, §2º, II e III, 13, 25, II, 55,
III e V, da Lei nº 8.666/1993, DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, inciso V, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso XX, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005, reunidos em sessão ordinária de Pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, sem o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas:
I. Conhecer dos Embargos de Declaração, com fundamento no § 1º do artigo 138 da Lei Orgânica do TCE/MA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2586/2024 São Luís, 18 de julho de 2024

Página 11 de 59

                                             

nº 8.258/2005, por apresentar os requisitos de admissibilidade;
II. Negar provimento aos Embargos de Declaração, tendo em vista que não se verificou a ocorrência de
omissão/contradição na deliberação embargada, os Embargos de Declaração não podem ser desviados de sua
específica função jurídico-processual para serem utilizados com a indevida finalidade de instaurar nova
discussão sobre questão já apreciada pelo Tribunal, estando em conformidade com o que dispõe o art. 1°, §3°,
inciso II, da Lei Estadual n° 8.258/05;
III.Manter na íntegra o DECISÃO PL-TCE Nº 120/2023, que manteve a DECISÃO PL-TCE Nº 478/2021, Com
bases e julgados do TCE, abaixo as hipóteses de contratação de advogados:
III.1) é possível à contratação de advogados, em caráter excepcional e extraordinário, quando o volume do
serviçonão possa ser absorvido pelos procuradores municipais ou, ainda, na hipótese de inexistência de cargo de
advogado nos quadros da administração, até que o Poder Público organize sua estrutura de pessoal, observada,
em todo caso, a adequada motivação;
III.2) é possível o contrato de risco puro, que não preveja custos de qualquer natureza com a contratação, sendo
a remuneração do serviço proveniente exclusivamente dos honorários de sucumbência devidos pela parte
vencida, nos montantes determinados pelo juiz na sentença condenatória, observado, impreterivelmente, para
formalização do ajuste, o devido procedimento licitatório;
IV. Enviar à Procuradoria Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via desta decisão e
demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação;
V. Dar ciência ao embargante, acerca das providências deliberadas, através da publicação desta decisão em
Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente),  Álvaro César de França Ferreira
(Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-
Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de Junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3011/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Olinda Nova do Maranhão/MA
Responsável: Edson Barros Costa Júnior (ex-Prefeito), CPF n° 459.785.733-87, residente e domiciliado na MA
014, s/n°, Centro, CEP n° 65.223-000, Olinda Nova do Maranhão/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Olinda
Nova do Maranhão/MA. Exercício financeiro de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória do TCE/MA, julgando extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos.
Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 557/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Olinda Nova do Maranhão/MA, no exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Edson Barros Costa Júnior (ex-Prefeito), os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487,
incisoII, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023,
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em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
5490/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores do Fundo Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Olinda Nova do Maranhão/MA, no
exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Edson Barros Costa Júnior (ex-Prefeito), julgando
extintoo processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil,
c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3114/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Câmara Municipal de Lago do Junco/MA
Responsável: Romildo Duarte dos Santos (ex-Presidente), CPF n° 175.880.223-53, residente e domiciliado na
Travessa Nunes Freire, n° 05, Centro, CEP n° 65.710-000, Lago do Junco/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara Municipal de Lago do Junco/MA. Exercício financeiro
de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA, julgando extinto o
processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 558/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores da Câmara Municipal de Lago do Junco/MA, no exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do
Senhor Romildo Duarte dos Santos (ex-Presidente), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de
1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487, inciso II, do Código de Processo
Civil,c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 341/2024/GPROC1/JCV do
Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores da Câmara Municipal de Lago do Junco/MA, no exercício financeiro de 2017, de responsabilidade
do Senhor Romildo Duarte dos Santos (ex-Presidente), julgando extinto o processo com resolução de mérito,
com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem
como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
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3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3541/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Iluminação Pública de Bacabeira/MA
Responsável: Carla Fernanda do Rego Gonçalo (ex-Prefeita), CPF n° 907.882.063-20, residente e domiciliada
na Avenida Contorno Norte, s/nº, Centro, Bacabeira/MA, CEP nº 65.143-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Iluminação Pública de Bacabeira/MA.
Exercício financeiro de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA,
julgando extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes.
Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 559/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores do Fundo Municipal de Iluminação Pública de Bacabeira/MA, no exercício financeiro de 2017, de
responsabilidade da Senhora Carla Fernanda do Rego Gonçalo (ex-Prefeita), os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da
Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487, inciso II,
do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
391/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores da Fundo Municipal de Iluminação Pública de Bacabeira/MA, no exercício financeiro de 2017, de
responsabilidade da Senhora Carla Fernanda do Rego Gonçalo (ex-Prefeita), julgando extinto o processo com
resoluçãode mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº
8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício
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Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3584/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) do Município de Rosário/MA
Responsável: Joaquim Francisco de Sousa Neto (Secretário Municipal de Educação), CPF n° 124.175.213-34,
residente e domiciliado na Rua 14, n° 54, Cohatrac IV, São Luís/MA, CEP nº 65.054-710.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestaçãode Contas Anual de Gestores da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) do Município
de Rosário/MA. Exercício financeiro de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e
ressarcitória do TCE/MA, julgando extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos.
Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 561/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores da Manutenção e Desenvolvimento e Ensino do Município de Rosário/MA, no exercício financeiro de
2017, de responsabilidade do Senhor Joaquim Francisco de Sousa Neto (Secretário Municipal de Educação), os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71,
inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução
TCE/MAnº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 280/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores da Manutenção e Desenvolvimento e Ensino do Município de Rosário/MA, no exercício financeiro
de 2017, de responsabilidade do Senhor Joaquim Francisco de Sousa Neto (Secretário Municipal de Educação),
julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3714/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Unidade Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Santa Helena/MA
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Responsável: Laurinete Lobato (ex-Gestora), CPF n° 054.693.173-15, residente e domiciliada na rua Flores, n°
670, Centro, CEP n° 65.208-000, Santa Helena/MA.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Unidade Administrativa do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) de Santa Helena/MA. Exercício financeiro de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão
punitiva e ressarcitória do TCE/MA, julgando extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento
dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 564/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas Anual de
Gestores da Unidade Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Santa Helena/MA,
noexercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Laurinete Lobato (ex-Gestora), os Conselheiros
doTribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487,
incisoII, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023,
em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
5518/2024/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
1.Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas Anual
de Gestores da Unidade Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Santa
Helena/MA, no exercício financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Laurinete Lobato (ex-Gestora),
julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de
Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4163/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Câmara Municipal de Itaipava do Grajaú/MA
Responsável: Oseas de Paula Freitas (Presidente), CPF nº 487.143.483-49, residente e domiciliado na Avenida
Deputado Mercial Lima de Arruda, nº 38, Centro, Itaipava do Grajaú/MA, CEP nº 65.948-000.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara Municipal de Itaipava do Grajaú/MA. Exercício
financeiro de 2017. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA, julgando
extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO PL-TCE Nº 566/2024
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da Prestação de Contas da Câmara
Municipal de Itaipava do Grajaú/MA, no exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Oseas de
Paula Freitas (Presidente), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso
II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da
Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 346/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem:
1. Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na Prestação de Contas da
Câmara Municipal de Itaipava do Grajaú/MA, no exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor
Oseas de Paula Freitas (Presidente), julgando extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no
art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na
Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira, Daniel Itapary Brandão (Relator) e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 03 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7656/2013–TCE/MA
Natureza: Auditoria
Subnatureza: Plano de Fiscalização dos Convênios, Acordos, Ajustes e Outros Instrumentos Congêneres-
PROFICON
Exercício financeiro: 2012
Entidade concedente: Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SAGRIMA
Responsável: Claudio Donisete Azevedo, CPF nº 815.731.468-20
Convenente: Prefeitura Municipal de Paulo Ramos
Responsável: Tancledo Lima Araújo, CPF 283.132.914-00
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Auditoria na execução do Convênio nº º 19/2012-SAGRIMA, celebrado entre a Secretaria de Estado da
Agricultura, Pecuária e Pesca - SAGRIMA e a Prefeitura Municipal de Paulo Ramos, no exercício
financeiro de 2012. Decorridos mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Incidência da prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento. Recurso
Extraordinário nº 636.886-AL. Resolução TCE/MA Nº 383/2023. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE Nº 1181/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Auditoria na execução do Convênio nº 19/2012-
SAGRIMA celebrado entre a Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Pesca - SAGRIMA e a Prefeitura
Municipal de Paulo Ramos no exercício financeiro de 2012, de responsabilidade de Claudio Donisete
Azevedo, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais e com
fundamentono art. 14, § 3º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão plenária ordinária, por



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2586/2024 São Luís, 18 de julho de 2024

Página 17 de 59

                                             

unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, contrário ao Parecer nº 329/2015/GPROC2/FGL, do
Ministério Público de Contas, alterado me banca para acompanhar o Relator, decidem determinar o
arquivamento dos autos, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo no art. 487, inciso II, do Código de Processo de Civil e
no art. 8º da Resolução TCE-MA nº 383, de 26 de abril de 2023, e de acordo com os precedentes do Supremo
Tribunal Federal – STF, uma vez que decorridos mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador
estatal.
Presentes à Sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente em exercício), João Jorge
Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Melquizedeque Nava Neto, Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
SALADAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 5 DE
JUNHO DE 2024.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Parecer Prévio

Processo n.º 1434/2023 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Município de Bacurituba/MA
Responsável: Letícia Líbia Barros Costa – Prefeita (CPF n.º 006.652.973-51)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de contas anual de Governo, Município de Bacurituba/MA, de responsabilidade da Senhora
Letícia Líbia Barros Costa, relativa ao exercício financeiro de 2022. Parecer Prévio pela Aprovação com
ressalvas, das contas de governo.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 176/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, inciso I, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, acolhendo o Parecer n.º 291/2024-GPROC01, do Ministério Público de Contas: 
1) emitir parecer prévio pela aprovação, com ressalvas, das contas anuais de governo, de responsabilidade da
SenhoraLetícia Libia Barros Costa, Prefeita de Bacurituba/MA, no exercício financeiro de 2022, nos termos dos
arts. 1.º, I, c/c o art. 8.º, §3º, II, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão
das falhas consignadas no Relatório de Instrução n.º 1796/2023, NUFIS3/LIDER09, de 19 de junho de 2023
(preliminar), a seguir:
1.1) divergência entre os valores informados para o SIOPE e os apresentados na Prestação de Contas, como
seguem: do percentual mínimo de aplicação dos 15% dos recursos da Complementação do Valor Anual Total
por Aluno/VAAT, em despesas de capital na Educação, o município aplicou 0,00% dos recursos (conforme
apurado pelo TCE) e 15,45% (informados para o SIOPE/RREO 6.º Bimestre); bem como descumprimento do
percentual mínimo de aplicação dos 50% dos recursos da Complementação do Valor Anual Total por
Aluno/VAAT, em despesas com a Educação Infantil, o município aplicou 0,00% dos recursos (conforme
apuradopelo TCE) e 59,54% (informados para o SIOPE/RREO 6.º Bimestre) (arts. 27 e 28, da Lei 14.113/2020,
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de 25 de dezembro de 2020/Seção 7, item 7.7, Quadros 17 e 18, do Relatório de Instrução n.º 1796/2023);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Bacurituba/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1.º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 5397/2023 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010. Ressalte-se que as informações elencadas neste item, servem de
subsídio para julgamento pela Câmara, das contas do Prefeito, sobre eventual ato de gestão realizado pelo
Prefeito quando ordenador de despesas.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 1942/2022 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2021
Entidade: Município de Alto Parnaíba/MA
Responsável: Itamar Nunes Vieira, Prefeito, CPF: 125.101.063 - 68; Endereço: Rua Gonçalves Dias, s/nº,
Bairro: Centro; Alto Parnaíba/MA; CEP: 65.810.000
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Governo, do Município de Alto Parnaíba/MA, exercício Financeiro de 2021,
de responsabilidade do Senhor Itamar Nunes Vieira, Prefeito. Parecer Prévio pela Aprovação com Ressalva
das Contas, discordando do Parecer do Ministério Público de Contas – MPC.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 187/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art.  172, inciso I,  da
Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 1º, inciso I e 10, inciso I, da Lei nº 8258, de 06 de junho de 2005,
DECIDE, por unanimidade, em sessão ordinária do Pleno, nos termos do relatório e voto do Relator,
discordando do Parecer nº 278/2023/GPROC2/FGL, do Ministério Público de Contas, da lavra da Procuradora
Flávia Gonzalez Leite, do Ministério Público de Contas, em razão da Lei Complementar 178/2021, que
estabeleceu um Programa de Ajuste Fiscal para os estados e município (O objetivo da lei foi promover o
equilíbrio fiscal, principalmente considerando os impactos da COVID-19 nas contas públicas – uma vez que a
diminuição da atividade econômica, repercutiu negativamente na arrecadação tributária, aumentando o nível de
endividamento dos entes federativos, entretanto, a gestão se compromete a adequar os limites, como
discriminados na análise técnica da Prestação de Contas de 2022 deste Município):
I. Emitir Parecer Prévio pela Aprovação com Ressalva das Contas Anuais de Governo do Município de Alto
Parnaíba/MA, relativa ao exercício financeiro de 2021, de responsabilidade do Senhor Itamar Nunes Vieira,
Prefeito, nos termos art. 8, § 3º, inciso II da Lei nº 8.258/2005, em razão de:
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1) Despesa com Pessoal acima do limite máximo estabelecido em Lei Complementar, Demonstrativo da
Apuração do Percentual de Aplicação da Despesa com Pessoal, ou seja, 60,62%, limite legal estabelecido 54%, 
uma diferença de 6,62 %  descumprindo o art. 169, Constituição Federal 1988, regulamentado pela Lei
Complementar 101/2000 - Item 4.4 do Relatório de Instrução Conclusivo nº 178/2023;
2) O Município demonstrou ter aplicado 20,93 %, percentual abaixo do limite mínimo, limite legal estabelecido
25 %, uma diferença de 4,07 %  na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, descumprindo assim o limite
constitucional, Art. 212, da Constituição Federal 1988 – Item 4.6 do Relatório de Instrução Conclusivo nº
178/2023;
3) Municípios contemplados com os recursos da Complementação Valor Anual Total por Aluno – VAAT, não
demonstrou ter aplicado o percentual mínimo de 15 %, aplicou 13,18 %, uma diferença de 1,82,  desta receita
em despesa de capital na Educação, descumprindo os artigos 26, II, 26-A, 27 e 28 da Lei nº 14.113/2020 - Item
4.7 do Relatório de Instrução Conclusivo nº 178/2023.
II. Enviar a Câmara dos Vereadores de Alto Parnaíba/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado,
este Parecer Prévio acompanhado do respectivo processo de Contas e do Balanço Geral do Município, integrado
pela documentação constante do Anexo I, Módulos I e II da Instrução Normativa  TCE/MA nº 009/2005, de 02
de fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira
(Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-
Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, o Procurador Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Conta

Processo n.º 1509/2023– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2022
Entidade: Município de Junco do Maranhão/MA
Responsável: Antonio Rodrigues do Nascimento Filho – Prefeito(CPF n.º 993.092.543-00),
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de contas anual de Governo, município de Junco do Maranhão/MA, de responsabilidade do
Senhor Antonio Rodrigues do Nascimento Filho (Prefeito), relativa ao exercício financeiro de 2022.
Emissão de Parecer Prévio pela Desaprovação das contas de governo. Encaminhamento de cópia de peças
processuais à Procuradoria Geral de Justiça do Estado.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 189/2024
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, inciso I, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, acolhendo o Parecer n.º 5898/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas: 
1) emitir parecer prévio pela desaprovação das contas de governo, de responsabilidade do Senhor Antonio
Rodrigues do Nascimento Filho, Prefeito de Junco do Maranhão/MA, no exercício financeiro de 2022, nos
termos dos arts. 1.º, 8.º, § 3.º, III e art. 10, I, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em razão das falhas consignadas no Relatório de Instrução n.º 2224/2023, NUFIS3/LIDER8, de 07
de julho de 2023,a seguir:
1.1) Despesas empenhadas (R$ 31.895.211,77) em montante superior às receitas arrecadadas (R$
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R$ 28.335.449,23) no exercício (art. 48, alínea “b”, da Lei n.º 4.320/64, de 17 de março de 1964; art. 1.º, § 1.º,
art.4.º, I, alínea “a”, e art. 9.º, caput, da Lei Complementar n.º 101/2000, de 04 de maio de 2000 / Seção7, item
7.3.3, do Relatório de Instrução n.º 2224/2023);
1.2) o município descumpriu o limite mínimo legal em despesas com pessoal, dos 54% previstos atingiu o
percentualde 58,19% (art. 169, da Constituição Federal; art. 20, III, “b”, da Lei Complementar n.º 101/2000, de
04 de maio de 2000 / Seção 7, item 7.4, Quadro 9, do Relatório de Instrução n.º 2224/2023);
1.3) divergências entre os valores informados para o SIOPE e os apresentados na Prestação de Contas referente
ao percentual mínimo de aplicação dos 50% dos recursos da Complementação do Valor Anual Total por
Aluno/VAAT, em despesas com a Educação Infantil, o município aplicou 0,00% dos recursos (conforme
apurado pelo TCE) e 50,00% (informados para o SIOPE) (art. 212-A, § 3.º, da Constituição Federal; art. 28, da
Lei 14.113/2020, de 25 de dezembro de 2020/Seção 7, item 7.7, Quadro 17, do Relatório de Instrução n.º
2224/2013);
1.4) o Balanço Orçamentário (Anexo 12) e o Balanço Financeiro (Anexo 13), não estão consolidados conforme
exige a legislação de regência (art. 111, caput, da Lei 4.320/64, de 17 de março de 1964; art. 4.º, §5.º, da
Instrução Normativa TCE/MA n.º 52/2017, de 25 de outubro de 2017 / Seção 7, item 7.12, do Relatório de
Instrução n.º 2224/2013);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Junco do Maranhão/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo da Prefeita, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1.º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal, constante
do autos do Proc. n.º 5323/2023 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta), ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.Ressalte-se que as informações elencadas neste item, servem de
subsídio para julgamento pela Câmara, das contas do Prefeito, sobre eventual ato de gestão realizado pelo
Prefeito quando ordenador de despesas;
4)enviar à Procuradoria-geral de Justiça do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em julgado,
uma via deste parecer prévio, acompanhada da documentação necessária ao ajuizamento de eventual ação.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel
Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa
(Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Douglas Paulo da Silva,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 19 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador-geral de Contas

Acórdão

Processo nº 149/2023 - TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2023
Representante: KADOSH Serviços Corporativos LTDA., devidamente inscrita no CNPJ nº 26.979.842/0001-20,
por seu representante legal, Senhor José Carlos Maia Lopes Filho (CPF nº 409.230.883-34).
Representado: Município de Bacurituba/MA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2586/2024 São Luís, 18 de julho de 2024

Página 21 de 59

                                             

Responsáveis: Letícia Líbia Barros Costa (Prefeita) e Talyta Garreto dos Santos (Pregoeira)
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Representação. Alegações de supostas irregularidades no edital do Pregão Eletrônico n° 001/2023.
Responsabilidade Pregoeiro. Violação à Lei nº 10.520/02 e à Lei 14.133/2021. Procedência parcial. Multa.

ACÓRDÃO PL-TCE N° 227/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de Representação feita pela empresa KADOSH Serviços
Corporativos LTDA., por intermédio de seu representante legal, em desfavor do Município de Bacurituba/MA,
responsabilidade da Senhora Letícia Líbia Barros Costa (Prefeita) e Talyta Garreto dos Santos (Pregoeira),
exercício financeiro de 2023, noticiando supostas irregularidades no Edital do Pregão Eletrônico n° 001/2023,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 1°, XX,
XXII, e 43, VII, da Lei Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado), reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 1849/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, em:
a) conhecer da Representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, conforme disposto nos arts. 41 e
43 da Lei Estadual n° 8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão);
b) no mérito, pela procedência parcial da Representação, tão somente em relação à violação, pela Pregoeira, ao
disposto no art. 4º, inc. XVIII, da Lei nº 10.520/2002 e o art. 109, inc. I, da Lei nº 8.666/93;
c) aplicar multa à responsável, Senhora Talyta Garreto dos Santos (Pregoeira), exercício financeiro de 2023, no
valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), devida ao erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE/FUMTEC, prevista no artigo 5º, § 2º, da Instrução Normativa TCE/MA nº 69/2021, pela
irregularidade mantida no Relatório de Instrução nº 3165/2024- NUFIS2/LIDER4;
d) determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/05);
e) enviar ao Ministério Público de Contas/Supervisão de Execução de Acórdãos (SUPEX), em cinco dias após o
trânsito em julgado, uma via original deste acórdão para os fins da Resolução TCE/MA nº 214/2014;
f) determinar o arquivamento dos autos, após o cumprimento das obrigações devidas;
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator), Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez
Leite, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo n.º 2856/2018 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Espécie: Órgão Superior da Administração Direta
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Prefeitura de Água Doce do Maranhão/MA
Responsáveis: Thalita e Silva Carvalho Dias – Prefeita (CPF n.º 025.585.603-28);
Emídio Augusto Gomes Pinto Caldas – Secretário Municipal de Administração e Finanças (CPF n.º
010.540.243-59);
Rosária de Maria e Silva Carvalho Dias – Secretária Municipal de Educação (CPF n.º 307.143.623-87);
Michael Christopher Lima de Sousa – Presidente da CPL (CPF n.º 001.449.003-00);
Fabiana de Paiva Lima – Pregoeira (CPF n.º 018.381.763-06);
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João Carvalho da Rocha – Pregoeiro (CPF n.º 014.339.323-50);
Procuradores constituídos: Carlos Sérgio de Carvalho Barros, OAB/MA n.º 4947; Marcus Vinicius da Silva
Santos, OAB/MA n.º 7961; e Emilio Carlos Murad Filho, OAB/MA n.º 12.341
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta de Água Doce do Maranhão/MA, de
responsabilidadedo Senhor Emídio Augusto Gomes Pinto Caldas (Secretário Municipal de Administração e
Finanças), relativa ao exercício financeiro de 2017. Excluir a responsabilidade da Prefeita, Senhora Thalita
e Silva Carvalho Dias, da Senhora Rosária de Maria e Silva Carvalho Dias (Secretária Municipal de
Educação), do Senhor Michael Christopher Lima de Sousa (Presidente da CPL), da Senhora Fabiana de
Paiva Lima (Pregoeira) e do Senhor João Carvalho da Rocha (Pregoeiro). Julgamento regular com
ressalvas,das contas. Aplicação de multa. Encaminhamento de peças processuais a Supervisão de Execução
de Acórdãos/SUPEX.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 203/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores da
Administração Direta de Água Doce do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Emídio Augusto Gomes
Pinto Caldas (Secretário Municipal de Administração e Finanças), relativa ao exercício financeiro de 2017,
ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão com fundamento no art. 172, inciso
II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, inciso II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão
ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, com base no art.
104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhendo o Parecer n.º 6014/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalvas, a Prestação de contas anual de gestores da Administração Direta de Água
Doce do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor Emídio Augusto Gomes Pinto Caldas (Secretário
Municipal de Administração e Finanças), relativa ao exercício financeiro de 2017, com fundamento no art. 1.º,
II, e nos termos do art. 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005, conforme demonstrado nos itens
seguintes;
b) aplicar ao responsável, Senhor Emídio Augusto Gomes Pinto Caldas (Secretário Municipal de Administração
e Finanças), multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), com fundamento na parte inicial do inciso VIII, do
art. 172, da Constituição Estadual, nos arts. 1.º, XIV, e 67, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, e no art.
274,§ 7.º, do Regimento Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE – Fumtec, a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste
Acórdão,em razão das falhas apontadas no Relatório de Instrução n.º 257/2022, NUFISIII, de 02 de fevereiro de
2022 (preliminar) e no Relatório de Informação Técnica Conclusivo n.º 2125/2024, NUFIS3, de 02 de abril de
2024, a seguir:
b1)   referente à Tomada de Preços 01/2017, no valor de R$ 177.000,00, cujo objeto é a contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de assessoria jurídica para atender as demandas da Prefeitura; e ao
Pregão Presencial n.º 014/2017, para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
fornecimento de licença de uso (locação de software nas áreas contábil e Portal da Transparência, verificou-se
que estão pendentes de inserção de elementos de fiscalização no SACOP (procedimentos licitatórios com status:
Em Aviso e Pendente de Envio) - (Instrução Normativa TCE/MA n.º 34/2014, de 19 de novembro de 2014; e
Instrução Normativa TCE/MA n.º 36/2015, de 25 de março de 2015 / Seção 2, item 2.6.4, do RI n.º 257/2022; e
Seção III, item 1, do Relatório de Informação Técnica Conclusivo n.º 2125/2024) – (multa de R$ 1.200,00);
b2) ausência de envio de informações a este Tribunal via SACOP, dos elementos de fiscalização do
procedimento licitatório referente ao Pregão Presencial n.º 8/2017, cujo objeto é Aquisição de medicamentos,
mat. médico hospitalar e mat. consumo odontológico; Pregão Presencial nº 9/2017 – Registro de preços p/
prestação de serviços de exames laboratoriais; Pregão Presencial nº 12/2017 – Serviços de instalação e
manutençãopreventiva e corretiva de ar condicionado; Pregão Presencial nº 13/2017 – Locação de veículos para
atender a demanda operacional das Secretarias; Pregão Presencial nº 16/2017 – Registro de Preço para eventual
aquisição de urnas funerárias e/ou serviços de translado, a fim de atender as famílias carentes do município;
Pregão Presencial nº 17/2017 – Registro de Preço para eventual aquisição de moveis, eletrodomésticos e
equipamentos; Pregão Presencial nº 19/2017 – Registro de Preço para eventuais serviços gráficos para atender
as demandas das Secretarias; Tomada de Preços nº 5/2017 – Consultoria e auditoria tributária para
assessoramento ao departamento de tributos, visando levantamento de créditos tributários junto a instituições
financeiras localizadas no Município. (arts. 4.º, § 1.º, 5.º, § 1.º, 9.º, § 2.º, 11, I, e 13, da Instrução normativa n.º
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34/2014, de 19 de novembro de 2014; art. 274, § 3.º, III, do Regimento Interno/ Seção 2, item 2.6.5, do RI n.º
257/2022; e Seção III, item 2, do Relatório de Informação Técnica Conclusivo n.º 2125/2024) – (multa de R$
4.800,00);
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b” deste Acórdão, na data do efetivo pagamento,
quando realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos
créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) Exclui-se integralmente a responsabilidade das Senhoras Thalita e Silva Carvalho Dias (Prefeita), Rosária de
Maria e Silva Carvalho Dias (Secretária Municipal de Educação), do Senhor Michael Christopher Lima de
Sousa(Presidente da CPL), da Senhora Fabiana de Paiva Lima (Pregoeira) e do Senhor João Carvalho da Rocha
(Pregoeiro), referente a Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta de Água Doce do
Maranhão/MA, exercício financeiro de 2017, haja vista, que as ocorrências remanescentes não são de suas
responsabilidades, conforme identificadas no item 3, subitem 3.1.1, do Relatório de Instrução n.º 257/2022,
NUFISIII, de 02 de fevereiro de 2022;
e) enviar cópia deste Acórdão à Supervisão de Execução de Acórdãos/SUPEX, para cumprimento do art. 2.º,
inciso I, da Resolução TCE/MA n.º 214/2021, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Álvaro César de França Ferreira, João
Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado, Daniel Itapary Brandão e Flávia Gonzalez Leite, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de junho de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Pauta

Pauta da 24ª sessão Ordinária do Pleno
24/07/2024

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
2 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
3 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
4 Conselheiro Daniel Itapary Brandão
5 Conselheira Flávia Gonzalez Leite
6 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
7 Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

1 - Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
1 - PROCESSO: 277 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Procedimento licitatório
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MARANHÃOZINHO
RESPONSÁVEIS: Antonio Dias Carneiro Filho (240.963.693-49), Isadora Silveira De Assis Pires
(609.341.683-69), Maria Deusa Lima Almeida (855.025.613-72).
PARTE: KADOSH SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: MARCUS AURELIO BORGES LIMA - OAB-9112/MA;
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Advogado: MIRIAN MARLA DE MEDEIROS NUNES LIMA - OAB-10109/MA;
Advogado: ROMUALDO SILVA MARQUINHO - OAB-9166/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 783 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Procedimento licitatório
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MARANHÃOZINHO
RESPONSÁVEIS: Antonio Dias Carneiro Filho (240.963.693-49), Isadora Silveira De Assis Pires
(609.341.683-69), Maria Deusa Lima Almeida (855.025.613-72).
PARTE: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial.
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: MARCUS AURELIO BORGES LIMA - OAB-9112/MA;
Advogado: MIRIAN MARLA DE MEDEIROS NUNES LIMA - OAB-10109/MA;
Advogado: ROMUALDO SILVA MARQUINHO - OAB-9166/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 5847 / 2023
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE TIMBIRAS
RESPONSÁVEIS: Antonio Borba Lima (238.000.973-20), Neila Melo Bezerra (279.343.903-78).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 3

2 - Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
1 - PROCESSO: 4446 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Fundo público – Saúde (FES/FMS)
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: FUNDO PENITENCIÁRIO ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Paulo Rodrigues Da Costa (760.649.727-34), Sebastiao Albuquerque Uchoa Neto
(520.113.804-72).
PARTE: .
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: VISTA AO PROCURADOR DOUGLAS PAULO DA SILVA NA SESSÃO DE 10/07/2024,
APÓS O VOTO DO RELATOR.
2 - PROCESSO: 3997 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGO DA PEDRA
RESPONSÁVEIS: Laercio Coelho Arruda (467.393.433-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO - OAB-
19215/MA;
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Advogado: BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - OAB-14692-A/MA;
Advogado: JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - OAB-7631-A/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 3113 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MARAJÁ DO SENA
RESPONSÁVEIS: Lindomar Lima De Araujo (770.872.674-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANNABEL GONCALVES BARROS COSTA - OAB-
8939/MA;
Advogado: SAMUEL JORGE ARRUDA DE MELO - OAB-18212/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 3755 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO ROBERTO
RESPONSÁVEIS: Raimundo Gomes De Lima (438.011.703-06).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/07/2024.
5 - PROCESSO: 4401 / 2021
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE PRESIDENTE SARNEY
RESPONSÁVEIS: Valeria Moreira Castro (737.023.403-78).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: PENALDON JORGE RIBEIRO MOREIRA - OAB-3772/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 6147 / 2022
NATUREZA: Recurso de revisão
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
RESPONSÁVEIS: Osmar Gomes Dos Santos Filho (021.364.993-43).
PARTE: José de Arimatéia Gonçalves Viegas
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: JOSÉ GERALDO DA SILVA FILHO - 20414;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/07/2024.
7 - PROCESSO: 4067 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Membro da rede de controle
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ESPERANTINÓPOLIS
RESPONSÁVEIS: Aluisio Carneiro Filho (257.195.053-34), Simone Vargas Carneiro De Lima (475.875.983-
91).
PARTE: NUFIS II
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Adriana Santos Matos - OAB/MA 18.101;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 4078 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Membro da rede de controle
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SENADOR LA ROCQUE
RESPONSÁVEIS: Bartolomeu Gomes Alves (000.133.523-50).
PARTE: null
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ATILA FEITOSA CASTELO BRANCO DANTAS - OAB-
12885/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 4090 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Membro da rede de controle
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PIRAPEMAS
RESPONSÁVEIS: Luis Fernando Abreu Cutrim (444.604.903-82), Raimundo Nonato Dos Santos Melo
(225.820.533-68).
PARTE: NUFIS II
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 9

3 - Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
1 - PROCESSO: 4089 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE CIVIL DO PREFEITO DE MONÇÃO
RESPONSÁVEIS: Paula Francinete Da Silva Nascimento (711.352.273-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: EDMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO - OAB-
14136/MA;
Advogado: Heloisa Aragao de Oliveira Costa - OAB-10045/MA;
Advogado: Luis Henrique de Oliveira Brito - OAB-21959/MA;
Procurador: Gabriel Guerra Amorim de Souza - CPF nº 609.184.193-95;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE
12/04/2023, APÓS O VOTO DO RELATOR.
2 - PROCESSO: 4389 / 2018
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ANAPURUS
RESPONSÁVEIS: Luciano De Souza Gomes (000.212.713-05), Vanderly De Sousa Do Nascimento Monteles
(927.343.593-91).
PARTE: VANDERLY DE SOUSA NASCIMENTO MONTELES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: Ana Luiza Martins de Souza - OAB/MA nº 22.839;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
Advogado: CARLOS EDUARDO BARROS GOMES - OAB-10303/MA;
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Advogado: Luiz Felipe Pires da Costa - OAB/MA n.º 22567;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO:VISTA AO CONSELHEIRO DANIEL ITAPARY BRANDÃO NA SESSÃO DE 26/06/2024,
APÓS A PRODUÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL E LEITURA DO RELATÓRIO DO RELATOR.
Total de Processos: 2

4 - Conselheiro Daniel Itapary Brandão
1 - PROCESSO: 4684 / 2018
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BARRA DO CORDA
RESPONSÁVEIS:Sara Ferreira Costa Fleury (019.502.443-50), Wellryk Oliveira Costa Da Silva (656.688.473-
49).
PARTE: WELLRYK OLIVEIRA COSTA DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Ana Carolina Coelho Nascimento Cruz - OAB/DF n.º 39851;
Advogado: EDMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO - OAB-14136/MA;
Advogado: Heloisa Aragao de Oliveira Costa - OAB-10045/MA;
Advogado: Luis Henrique de Oliveira Brito - OAB-21959/MA;
Procurador: Gabriel Guerra Amorim de Souza - CPF nº 609.184.193-95;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 6203 / 2019
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR
RESPONSÁVEIS: Domingos Francisco Dutra Filho (098.755.143-49), Elizeu Silva Costa (834.472.102-49).
PARTE: null
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AURÉLIO LOBÃO LOPES - OAB/PI Nº 3810;
Advogado: CAIO IATAM PÁDUA DE ALMEIDA SANTOS - OAB/MA Nº 22465-A;
Advogado: JOSÉ CARDOSO LOPES - OAB/PI Nº 1037;
Advogado: JOSIVAN DE JESUS SOARES VIEGAS - OAB-18983/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 1586 / 2023
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2022
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Kleber Alves De Andrade (254.699.243-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra o Parecer Prévio PL-TCE nº 6/2024, opostos por
Kleber Alves de Andrade, Prefeito do Município de São Domingos, no exercício financeiro de 2022.
4 - PROCESSO: 1621 / 2023
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2022
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TUTÓIA
RESPONSÁVEIS: Raimundo Nonato Abraao Baquil (179.105.603-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
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OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4561 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Procedimento licitatório
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR
RESPONSÁVEIS: Antonio Jorge Lobato Ferreira (334.733.743-34).
PARTE: RAIMUNDO NONATO BEZERRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: NAYANA LIMA SAMPAIO - OAB/MA nº 25.823;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: -
OBSERVAÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITO MODIFICATIVO opostos por Antônio
Jorge Lobato Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de Paço do Lumiar/MA, por meio da sua procuradora,
em face da decisão cautelar exarada pelo Relator.
Total de Processos: 5

5 - Conselheira Flávia Gonzalez Leite
1 - PROCESSO: 7280 / 2019
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Gustavo Pereira Da Costa (685.613.773-72).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 4437 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS DE POÇÃO
DE PEDRAS
RESPONSÁVEIS: Alison Campelo Da Silva (021.656.153-13), Francisca Bandeira Camara (140.960.644-91),
Francisco De Assis Lima Pinheiro (857.755.173-34), Jose Vanckles Alves Rodrigues (068.106.273-83).
PARTE: NUFIS 2 / Lider 6
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANNABEL GONCALVES BARROS COSTA - OAB-
8939/MA;
Advogado: ANNA CAROLINE BARROS COSTA - OAB-17728/MA;
Advogado: MAX SOUSA MATOS - OAB-21389/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 8810 / 2021
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREITO
RESPONSÁVEIS: Tavane De Miranda Firmo (401.470.103-49).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 22 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Procedimento licitatório
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
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ENTIDADE: CHEFIA DE GABINETE DE PINHEIRO
RESPONSÁVEIS: Joao Luciano Silva Soares (839.465.943-87).
PARTE: EVOLUÇÃO CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS EIRELI
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 758 / 2023
NATUREZA: Processo administrativo - Geral
ESPÉCIE: Manifestação em Ouvidoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Zezildo Almeida Junior (254.131.633-04).
PARTE: Manoel Inacio Rodrigues Filho
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: MAX SOUSA MATOS - OAB-21389/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 1514 / 2023
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2022
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGO DOS RODRIGUES
RESPONSÁVEIS: Valdemar Sousa Araujo (452.372.711-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANNABEL GONCALVES BARROS COSTA - OAB-
8939/MA;
Advogado: ANNA CAROLINE BARROS COSTA - OAB-17728/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA NA SESSÃO
DE 10/07/2024, APÓS O VOTO DA RELATORA.
Total de Processos: 6

6 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 3343 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ARAIOSES
RESPONSÁVEIS: Valeria Cristina Pimentel Leal (036.911.653-46).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Luiz Felipe Pires da Costa - OAB/MA n.º 22.567;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO:VISTA AO CONSELHEIRO DANIEL ITAPARY BRANDÃO NA SESSÃO DE 17/07/2024,
APÓS O VOTO DO RELATOR.
2 - PROCESSO: 8950 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Autoridade administrativa
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE HUMBERTO DE CAMPOS
RESPONSÁVEIS: Josue Silva Sousa (015.346.403-80), Maria Rozario De Fatima Oliveira Silva Neves
(334.733.663-15), Sidnei Luiz Silva Lima (855.956.164-15), Tatiany Gomes Ferreira Fernandes (755.810.783-
00).
PARTE: JOSÉ RIBAMAR RAMOS DE ALMEIDA e outros Vereadores
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Adriana Santos Matos - OAB/MA 18.101;
Advogado: ANTONIO EMILIO NUNES ROCHA - OAB-7186/MA;
Advogado: FABIANA BORGNETH SILVA ANTUNES - OAB-10611/MA;
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Advogado: Francisco Edison Vasconcelos Jr - OAB/MA nº 18.023 ;
Advogado: GILSON ALVES BARROS - OAB-7492/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 2125 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SANTA INÊS
RESPONSÁVEIS: Breno Luis Mendes Raposo Vieira (001.263.703-38), Deo Victor Pinho Cipriano Cunha
(055.063.223-99), Luis Felipe Oliveira De Carvalho (033.333.953-39).
PARTE: L C Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Luiza de Fatima Amorim Oliveira - OAB/MA 24646;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 176 / 2024
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE VARGEM GRANDE
RESPONSÁVEIS: Hugo Raphael Araujo De Mesquita (048.808.933-66), Jose Carlos De Oliveira Barros
(225.644.543-72), Ricardo Barros Pereira (762.294.163-87).
PARTE: JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Julio César Neiva, - 39.030 OAB/GO;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 1897 / 2024
NATUREZA: Consulta
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2024
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA HELENA
RESPONSÁVEIS: Zezildo Almeida Junior (254.131.633-04).
PARTE: ZEZILDO ALMEIDA JUNIOR
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: LAURINE PATRICIA MACEDO LOBATO - OAB-
13455/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5

7 - Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
1 - PROCESSO: 3339 / 2013
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA -
FUNDEB DE SANTA LUZIA
RESPONSÁVEIS: Márcio Leandro Antezana Rodrigues (691.253.093-15), Maria Nely Da Silva De Araujo
(728.422.453-34), Olga Rodrigues De Souza (149.715.003-59).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTINO CORREA NOLETO JUNIOR - OAB-8130/MA;
Advogado: SAMARA SANTOS NOLETO - OAB-12996/MA;
Procurador: Fernando de Macedo Ferras Melo Gomes - CPF 291.587.348-80;
Procurador: Francisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80 ;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Recurso de reconsideração. Recorrente: Márcio Leandro Antezana Rodrigues (Prefeito).
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VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE 06/03/2024, APÓS A
PRODUÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL E PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
2 - PROCESSO: 7851 / 2018
NATUREZA: Recurso de revisão
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PEDRO DO ROSÁRIO
RESPONSÁVEIS: Cristiane De Jesus Aragao Costa Pereira (621.273.653-72), Jose Arnold Silva Borges
(280.166.613-00), Leidiana Da Conceicao Costa (797.101.903-34), Sonia Maria Trindade Mendes
(494.551.333-34).
PARTE: .
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AMANDA CAROLINA PESTANA GOMES MENDES -
OAB-10724/MA;
Advogado: MARILIA MENDES FERREIRA - OAB-17336/MA;
Advogado: TIAGO ANDERSON LUZ FRANCA - OAB-8545/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Embargos de declaração
3 - PROCESSO: 2642 / 2022
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO-SEMGOV DE APICUM AÇU
RESPONSÁVEIS: Jose De Ribamar Ribeiro (212.054.852-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
Advogado: CARLOS EDUARDO BARROS GOMES - OAB-10303/MA;
Advogado: FERNANDA DAYANE DOS SANTOS QUEIROZ - OAB-15164/MA;
Advogado: Gabriel Oliveira Ribeiro - OAB-22075/MA;
Advogado: Lorena Costa Pereira - OAB-22189/MA;
Advogado: Matheus Araújo Soares - OAB-22034/MA;
Advogado: Priscilla Maria Guerra Bringel - OAB-14647/PI;
Procurador: Alessandro Macêdo de Sá, CRC MA 012798/O-8;
Procurador: Lidia Melonio Gomes CPF n.° 035.745.293-33;
Procurador: Nicole Monteiro de Melo, CPF nº 602.774.693-92;
Procurador: Pedro Henrique Silva dos Santos CRCMA nº 011030/O;
Procurador: RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO CPF N. 858.764.373-87;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/07/2024.
4 - PROCESSO: 2848 / 2022
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Presidente da Câmara de Vereadores
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS
RESPONSÁVEIS: Denys Jackson Da Silva Brito (729.431.653-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 6697 / 2022
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Membro da rede de controle
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2022
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
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RESPONSÁVEIS: Bernardete De Lourdes Veiga Ferreira (279.883.503-82), Paulo Herberth Neves Cabral
(966.937.203-82).
PARTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: JOSE ODILON RODRIGUES AVILA - OAB-20023/MA;
Advogado: TIAGO TRAJANO OLIVEIRA DANTAS - OAB-10659/MA;
Advogado: VITOR EDUARDO MARQUES CARDOSO - OAB-6116/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE
31/01/2024, APÓS A PRODUÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL E DA PROPOSTA DE DECISÃO DO
RELATOR.
6 - PROCESSO: 5631 / 2023
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ
RESPONSÁVEIS: Jose Nilton Pinheiro Calvet Filho (964.791.243-91).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5817 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Procedimento licitatório
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE SANTO AMARO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jacionhaelins Vieira Xavier (032.315.673-86), Leandro Oliveira Da Silva (833.822.163-53),
Maria Aparecida Silva Da Conceicao (053.527.293-62).
PARTE: .
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Representação com Medida Cautelar
Total de Processos: 7
Total de Processos da Pauta: 37

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 18 de julho de 2024
Conselheiro Marcelo Tavares Silva

Presidente do Pleno

Primeira Câmara

Decisão

Processo n.º 4243/2012 - TCE/MA 
Natureza: Prestação de contas anual de gestores 
Espécie: Outros fundos públicos 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de São Raimundo do Doca Bezerra/MA 
Responsável: Gilvan da Silva Monteiro - Secretário Municipal de Educação (CPF n.º 646.589.881-00) 
Procurador constituído: Não há 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 

Prestação de contas anual de gestores de responsabilidade do Senhor Gilvan da Silva Monteiro (Secretário
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Municipal de Educação), referente ao FUNDEB de São Raimundo do Doca Bezerra, exercício 2011.
Prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória. Recurso extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da
repercussão geral). Resolução TCE/MA n.º 383/2023. Arquivamento. 

DECISÃO CP-TCE/MA N.º 256/2024 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores de
responsabilidade do Senhor Gilvan da Silva Monteiro (Secretário Municipal de Educação), referente ao
FUNDEBde São Raimundo do Doca Bezerra, exercício 2011, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, inciso II, da Lei n.º
8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária da Primeira Câmara, por unanimidade, nos termos
do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º
6185/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem: 
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, relativa à Prestação de Contas Anual de Gestores de responsabilidade do Senhor Gilvan da
Silva Monteiro (Secretário Municipal de Educação), referente ao FUNDEB de São Raimundo do Doca Bezerra,
exercício 2011, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e
nos arts. 2.º, II, 7.º e 8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, em virtude de período superior
a 5 (cinco) anos, contado a partir do Relatório de Instrução n º 4731/2014, de 30 de dezembro de 2013 até a
presente data, sem que houvesse análise da Defesa interposta em 04 de dezembro de 2014, bem como sem que
ocorressem causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional;  
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º, § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA); 
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas 

Processo n.º 4348/2012 - TCE/MA 
Natureza: Prestação de contas anual de gestores 
Espécie: Fundo Público - Saúde (FES/FMS) 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Gabinete do Prefeito de Brejo/MA 
Responsável: José Farias de Castro - Prefeito (CPF n.º 160.776.953-00) 
Procuradores constituídos: Uedson Batista Tavares Mendes, OAB/MA n. 7943 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de contas anual de gestores de responsabilidade do Senhor José Farias de Castro (Prefeito),
referente ao Fundo Público - Saúde (FES/FMS) de Brejo/MA, exercício 2011. Prescrição das pretensões
punitiva e ressarcitória. Recurso extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da repercussão geral). Resolução
TCE/MA n.º 383/2023. Arquivamento. 

DECISÃO CP-TCE/MA N.º 257/2024 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores de
responsabilidade do Senhor José Farias de Castro, Prefeito, referente ao Fundo  Público - Saúde (FES/FMS) de
Brejo/MA, exercício 2011, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no
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art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, inciso II, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005,
reunidos em sessão ordinária da Primeira Câmara, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º
6199/2024/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem: 
a) Reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, relativa à Prestação de Contas Anual de Gestores de responsabilidade do Senhor José
Farias de Castro, Prefeito, referente ao Fundo Público - Saúde (FES/FMS) de Brejo/MA, exercício 2011, com
fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2.º, II, 7.º e
8.º, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023, em virtude de período superior a 5 (cinco) anos,
contado a partir da decisão de mérito recorrível publicada em 21 de agosto de 2018 até a presente data, sem que
houvesse análise do Recurso de Reconsideração interposto em 05 de setembro de 2018, bem como sem que
ocorressem causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional;  
b) Decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º, § 3.º da Resolução 383/2023 c/c o Art. 14 da Lei
n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA); 
c) Determinar o arquivamento dos autos, em virtude da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão
ressarcitória abrangerem a totalidade das irregularidades remanescentes, com fundamento no art. 8.º, da
Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relato

Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Procurador de Contas 

Processo nº 4222/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social do Município de Buriticupu
Responsável: Francisco Dias Almeida
Beneficiária: Maria Rodrigues Mateus Costa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 323/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, de Maria Rodrigues Mateus Costa, matricula nº 100104-1, no cargo de AOSD/zeladora, do quadro de
pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria nº 50, de 26 de março de 2018, expedido
pelo Instituto de Previdência Social do Município de Buriticupu, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 831/2023-GPROC2, do Ministério
Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos
autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº
350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
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Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4224/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Coroatá
Responsável: Midael Araujo de Freitas
Beneficiária: Deusa dos Santos Alves
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 324/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, de Deusa dos Santos Alves, matricula nº 9-1, no cargo de Professora, Classe II, Referência VI, do
quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria nº 006, de 10 de abril de 2023,
expedido pelo Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Coroatá, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 835/2023-GPROC2, do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente
arquivamentodos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5565/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho Oliveira
Beneficiária: Maria Marcelina da Silva Cardoso
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
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fins de direito.
DECISÃO CP-TCE N. º 329/2024

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, a Maria Marcelina da Silva Cardoso, matrícula nº 45874-1, no cargo de Técnica
Municipalde Nível Médio – Área: Contabilidade, Classe II, Nível VIII, Padrão J, lotada na Secretaria Municipal
da Fazenda, outorgada pelo Ato de Concessão nº 1190, de 12 de setembro de 2017, expedido pelo Instituto de
Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1258/2023-GPROC1, do Ministério
Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos
autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº
350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5577/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Maria José Marinho Oliveira
Beneficiária: Vildete de Fátima Araujo Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE N. º 330/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, a Vildete de Fátima Araujo Costa, matrícula nº 46234-1, Professora, PNS-I, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, outorgada pelo Ato de Concessão nº 1398, de 23 de novembro de 2017, expedido pelo
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1259/2023-GPROC1, do Ministério
Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos
autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº
350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4178/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Regime Próprio de Previdência Social de Presidente Sarney
Responsável:  Carlos Roberto de Pádua Walfrido
Beneficiária: Maria Inês Melo Moraes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria por Tempo de Contribuição. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato
neste TCE para fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 423/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à  Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com
proventos proporcionais, de Maria Inês Melo Moraes, matrícula nº. 17, no cargo de Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos, outorgada pela Portaria nº 009, de 13 de agosto de 2021, expedido pelo Regime Próprio de
PrevidênciaSocial de Presidente Sarney, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, de acordo com o Parecer nº 838/2023/GPROC2/FGL, do Ministério Público de Contas,
decidempelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos autos, nos termos do
art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício da Primeira Câmara
(declarou-se impedida para discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), o
Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum). O Conselheiro-
Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4180/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Buriticupu
Responsável: Francisco Dias Almeida
Beneficiária: Wilma de Jesus Costa Fernandes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição. Operação da decadência administrativa. Registro tácito
do ato neste TCE para fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 424/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com
proventos integrais mensais, de Wilma de Jesus Costa Fernandes, matrícula nº.100095-1, servidora pública
municipal, ocupante do cargo de professora, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação,
outorgada pela Portaria nº 116, de 08 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência Social dos
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Servidores Municipais de Buriticupu, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, de acordo com o Parecer nº 904/2023/ GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas,
decidempelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos autos, nos termos do
art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum). O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4182/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Pensões e Aposentadorias do Município de Timbiras
Responsável: André Luís Gabriel Santos Da Silva
Beneficiária: Alderina Pedrosa dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 425/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Alderina Pedrosa dos Santos, matrícula nº 201040-1, ocupante do cargo de Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos, outorgada pela Portaria nº 009, de 03 de julho de 2018, expedido pelo
Instituto de Pensões e Aposentadorias do Município de Timbiras, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, de acordo com o Parecer nº 903/2023/GPROC1/JCV, do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente
arquivamentodos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum). O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4185/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
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Espécie: Aposentadoria
Entidade:  Instituto de Aposentadorias e Pensões do Município de Cantenhede - MA
Responsável: Davi dos Santos Pinheiro
Beneficiária: Erbenilde de Maria Veras Lopes 
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. Operação da decadência administrativa.
Registro tácito do ato neste TCE para fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 426/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de
Contribuição, com proventos integrais, de Erbenilde de Maria Veras Lopes, matrícula nº. 90128-8, no cargo de
Professora, Nível II Classe F, outorgada pela Portaria nº 07, de 13 de março de 2018, expedido pelo Instituto
de Aposentadorias e Pensões do Município de Cantenhede, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, de acordo com o Parecer nº 819/2023-GPROC2/FGL, do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente
arquivamentodos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício da Primeira Câmara
(declarou-se impedida para discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), o
Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum). O Conselheiro-
Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4193/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Aposentadorias e Pensões de Vargem Grande
Responsável: José Carlos de Oliveira Barros
Beneficiária: Irismar dos Santos Souza do Nascimento
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 317/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, de Irismar dos Santos Souza do Nascimento, matricula nº 00277, no cargo de Professora, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº 75, de 16 de outubro de 2017, expedido pela
PrefeituraMunicipal de Vargem Grande, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 902/2023-GPROC1, do Ministério Público de Contas, decidem
pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos autos, nos termos do art. 229,
II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
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compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4198/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social do Município de Buriticupu
Responsável: Bruno de Arruda Silva
Beneficiária: Marli Maria da Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 318/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Vildete de Marli Maria da Silva, matrícula nº 100286-1, ocupante do cargo de
AOSD/Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria Retificadora nº 11, de 22
de março de 2023, expedido pelo Instituto de Previdência Social do Município de Buriticupu, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
830/2023-GPROC2,do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com
oconsequente arquivamento dos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º
da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4203/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon
Responsável: Lázaro Martins Araújo
Beneficiário: Francisco de Sousa Tavares
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Aposentadoria por Invalidez. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 319/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Invalidez, com proventos mensais, de
Francisco de Sousa Tavares, matricula nº 665929, no cargo de Agente de Controle de Endemias, lotado na
Secretaria Municipal de Saúde, outorgada pela Portaria nº 23, de 22 de fevereiro de 2018, expedido pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 906/2023-GPROC1, do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente
arquivamentodos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4206/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria por Idade
Entidade: Instituto de Previdência do Município de Presidente Sarney
Responsável: Carlos Roberto de Padua Walfredo
Beneficiária: Janete Alves Chagas
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoriapor Idade. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para fins
de direito.

DECISÃO CP-TCE N. º 321/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Idade, com proventos proporcionais
mensais, de Janete Alves Chagas, matrícula nº 1018730031, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria Retificadora nº 11, de
23 de dezembro de 2022, expedido pelo Instituto de Previdência do Município de Presidente Sarney, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 829/2023-GPROC2, do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria,
com o consequente arquivamento dos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o
art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
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Presidente em exercício da Primeira Câmara
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 4208/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Pindaré Mirim
Responsável: Aldomir Pedro de Sousa
Beneficiária: Maria do Rosário Lima Paiva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 322/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, de Maria do Rosário Lima Paiva, matricula nº 2885-1, no cargo de Professora, Classe I, Referência 01,
doquadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato nº 10, de 27 de outubro de 2022,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Pindaré Mirim, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 908/2023-GPROC1, do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente
arquivamentodos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4633/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência de São José de Ribamar
Responsável: Sutelino Coimbra Neto
Beneficiária: Maria Dilourdes Fonseca
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento Legal e
registro.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 327/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais, de Maria Dilourdes Fonseca, matricula nº 0100631, no cargo de Professor, Nível Médio CIV, R25, do
quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria nº 62, de 13 de setembro de
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2023, expedido pelo Instituto de Previdência de São José de Ribamar, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 886/2023-GPROC2, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54. II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5536/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Fundo Municipal de Previdência Social de Barreirinhas
Responsável: Manuel Sousa Rodrigues
Beneficiária: Ana Maria Diniz Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoriapor Idade. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para fins
de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 328/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Idade, com proventos proporcionais
mensais,de Ana Maria Diniz Silva, matrícula nº 39-1, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, outorgada pela Portaria de Concessão nº 47, de 23 de junho de 2023, expedido pelo Fundo
Municipal de Previdência Social de Barreirinhas, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1012/2023-GPROC2, do Ministério Público de Contas,
decidempelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos autos, nos termos do
art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4226/2023
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Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria por Invalidez
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores de Bom Jesus das Selvas
Responsável: Josué da Conceição Nascimento
Beneficiário: Halex Soares Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria por Invalidez. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 325/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Invalidez, com proventos integrais
mensais, de Halex Soares Sousa, matricula nº 3757, no cargo de Professor, do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal de Educação, outorgada pela Portaria nº 006, de 31 de janeiro de 2018, expedido pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores de Bom Jesus das Selvas, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 909/2023-GPROC1, do Ministério
Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos
autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº
350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5582/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Manuella Oliveira Fernandes
Beneficiária: Maria da Graça Furtado Dutra
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 331/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria da Graça Furtado Dutra, matrícula nº 145637-1, Professora, PNS-I, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria Retificadora nº 6027, de 17 de outubro de 2023,
expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1039/2023-GPROC2, do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito do ato de aposentadoria, com o consequente
arquivamentodos autos, nos termos do art. 229, II do Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
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discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4234/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Paço do Lumiar
Responsável: Domingos Francisco Dutra Filho
Beneficiária: Rosileia Santos Costa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE/MA N. º 326/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos mensais, de
Rosileia Santos Costa, matricula nº 10031-8, no cargo de Professora, lotado na Secretaria Municipal de
Educação, outorgada pelo Decreto Retificador nº 3.294, de 08 de janeiro de 2019, expedido pela Prefeitura
Municipalde Paço do Lumiar, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 833/2023-GPROC2, do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro
tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos autos, nos termos do art. 229, II do
Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite – Presidente em exercício (declarou-se impedida para
discutir e votar na relatoria deste processo) e João Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado
para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4188/2023
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís
Responsável: Manuella Oliveira Fernandes
Beneficiária: Terezinha de Jesus Araújo Ferreira Castro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Aposentadoria Voluntária. Operação da decadência administrativa. Registro tácito do ato neste TCE para
fins de direito.

DECISÃO CP-TCE N. º 316/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais,a Terezinha de Jesus Araújo Ferreira Castro, matrícula nº 93364-1, no cargo de Agente Administrativo.
Classe III, Nível VIII, Padrão J, lotada na Secretaria Municipal de Administração, outorgada pela Portaria
Retificadora nº 742, de 01 de novembro de 2022, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do
Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 901/2023-GPROC1, do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro
tácito do ato de aposentadoria, com o consequente arquivamento dos autos, nos termos do art. 229, II do
Regimento Interno do TCE/MA c/c o art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício da Primeira Câmara) e João
Jorge Jinkings Pavão (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (convocado para
compor quórum) e Osmário Freire Guimarães (convocado para exercer funções do cargo de Conselheiro). E o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Parecer Prévio

Processo n.º 2929/2012  
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo 
Espécie: Prefeito Municipal 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Gabinete do Prefeito de Feira Nova do Maranhão /MA 
Responsável: Hitler do Brasil Coelho - Prefeito (CPF n.º 026.464.551-00) 
Procurador constituído: Não há  
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa  

Prestação de contas anual de governo do município de Feira Nova do Maranhão/MA, de responsabilidade
do Prefeito, Senhor Hitler do Brasil Coelho, relativas ao exercício financeiro de 2011. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e
ADINn.º 5.509-CE (aplicação analógica e integrativa).  RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Emissão de
Parecer Prévio pela Abstenção de Opinião. 

PARECER PRÉVIO  CP -TCE N.º 01/2024 
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária da Primeira Câmara, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o
Parecer n.º 6210/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas, emitir Parecer Prévio com abstenção de
opinião, das contas anuais de governo do município de Feira Nova do Maranhão/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2011, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Hitler do Brasil Coelho, conforme a seguir: 
1) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anual de governo, de
responsabilidade do Senhor Hitler do Brasil Coelho, Prefeito de Feira Nova do Maranhão/MA, no exercício
financeiro de 2011, nos termos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da
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permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados da data da decisão de mérito
recorrível em 03 de agosto de 2016, no qual não foram identificadas novas causas interruptivas ou suspensivas
do prazo prescricional, com aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023,
fundamentada nas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 636.886-AL,
de 10 a 17 de abril de 2020, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, que apreciou o tema 899 da
Repercussão Geral; e na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da
relatoria do Ministro Edson Fachin, que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por
aplicação analógica e integrativa do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o
exercício da função sancionatória pelos Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos; 
2)Emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade do Senhor
Hitler do Brasil Coelho, Prefeito de Feira Nova do Maranhão/MA, no exercício financeiro de 2011, conforme
previsto nos arts. 8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA
Nº 383, de 26 de abril de 2023; 
3) Enviar à Câmara de Vereadores do Município de Feira Nova do Maranhão/MA, após o trânsito em julgado,
as contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de
26 de abril de 2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Procurador de Contas 

Processo n.º 3247/2012  
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo 
Espécie: Prefeito Municipal 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Gabinete do Prefeito de Ribamar Fiquene/MA 
Responsável: Dioni Alves da Silva - Prefeito (CPF n.º 729.436.453-20) 
Procurador constituído: Joana Mara Gomes Pessoa Miranda, OAB/MA n. 8598 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa  

Prestação de contas anual de governo do município de Ribamar Fiquene/MA, de responsabilidade do
Prefeito, Senhor Dioni Alves da Silva, relativas ao exercício financeiro de 2011. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e
ADINn.º 5.509-CE (aplicação analógica e integrativa).  RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Emissão de
Parecer Prévio pela Abstenção de Opinião. 

PARECER PRÉVIO CP-TCE N.º 02/2024 
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária da Primeira Câmara, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o
Parecer n.º 6198/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas, emitir Parecer Prévio com abstenção de
opinião, das contas anuais de governo do município de Ribamar Fiquene/MA, relativas ao exercício financeiro
de 2011, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Dioni Alves da Silva, conforme a seguir: 
1) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anual de governo, de
responsabilidade do Senhor Dioni Alves da Silva, Prefeito de Ribamar Fiquene/MA, no exercício financeiro de
2011, nos termos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do
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presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados da data da citação válida em 14 de abril de
2014, no qual não foram identificadas novas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com
aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada nas decisões
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 636.886-AL, de 10 a 17 de abril de 2020,
darelatoria do Ministro Alexandre de Moraes, que apreciou o tema 899 da Repercussão Geral; e na Ação Direta
de Inconstitucionalidade 5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que
definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º,
caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais
de Contas observa o prazo comum de cinco anos; 
2)Emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade do Senhor
Dioni Alves da Silva, Prefeito de Ribamar Fiquene/MA, no exercício financeiro de 2011, conforme previsto nos
arts. 8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de
26 de abril de 2023; 
3)Enviar à Câmara de Vereadores do Município de Ribamar Fiquene/MA, após o trânsito em julgado, as contas
de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril
de 2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Procurador de Contas 

Processo n.º 3519/2012  
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo 
Espécie: Prefeito Municipal 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Gabinete do Prefeito de Cidelândia/MA 
Responsável: José Carlos Sampaio - Prefeito (CPF n.º 179.114.606-63) 
Procurador constituído: Não há 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa  

Prestação de contas anual de governo do município de Cidelândia/MA, de responsabilidade do Prefeito,
Senhor José Carlos Sampaio, relativas ao exercício financeiro de 2011. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e ADIN n.º 5.509-
CE (aplicação analógica e integrativa).  RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Emissão de Parecer Prévio
pela Abstenção de Opinião. 

PARECER PRÉVIO CP-TCE N.º 04/2024 
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária da Primeira Câmara, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o
Parecer n.º 6192/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas, emitir Parecer Prévio com abstenção de
opinião, das contas anuais de governo do município de Cidelândia/MA, relativas ao exercício financeiro de
2011, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José Carlos Sampaio, conforme a seguir: 
1) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anual de governo, de
responsabilidade do Senhor José Carlos Sampaio, Prefeito de Cidelândia/MA, no exercício financeiro de 2011,
nostermos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da permanência do presente
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processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados da data da citação válida em 01 de junho de 2015, no
qual não foram identificadas novas causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional, com aplicação do
art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada nas decisões proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 636.886-AL, de 10 a 17 de abril de 2020, da relatoria do
Ministro Alexandre de Moraes, que apreciou o tema 899 da Repercussão Geral; e na Ação Direta de
Inconstitucionalidade 5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson Fachin, que
definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa do art. 1º,
caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos Tribunais
de Contas observa o prazo comum de cinco anos; 
2)Emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade do Senhor
José Carlos Sampaio, Prefeito de Cidelândia/MA, no exercício financeiro de 2011, conforme previsto nos arts.
8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023; 
3) Enviar à Câmara de Vereadores do Município de Cidelândia/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de
2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relator 

Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Procurador de Contas 

Processo n.º 3328/2012  
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo 
Espécie: Prefeito Municipal 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Gabinete do Prefeito de Sitio Novo do Maranhão/MA 
Responsável: Carlos Jansen Mota Sousa - Prefeito (CPF n.º 587.415.692-53) 
Procurador constituído: Não há 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa  

Prestação de contas anual de governo do município de Sítio Novo do Maranhão/MA, de responsabilidade
do Prefeito, Senhor Carlos Jansen Mota Sousa, relativas ao exercício financeiro de 2011. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e
ADINn.º 5.509-CE (aplicação analógica e integrativa).  RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Emissão de
Parecer Prévio pela Abstenção de Opinião. 

PARECER PRÉVIO CP-TCE N.º 03/2024 
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária da Primeira Câmara, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o
Parecer n.º 6198/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas, emitir Parecer Prévio com abstenção de
opinião, das contas anuais de governo do município de Sítio Novo do Maranhão/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2011, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Carlos Jansen Mota Sousa, conforme a seguir: 
1) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anual de governo, de
responsabilidade do Senhor Carlos Jansen Mota Sousa, Prefeito de Sítio Novo do Maranhão/MA, no exercício
financeiro de 2011, nos termos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da
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permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados da data da citação válida em
15 de abril de 2014, no qual não foram identificadas novas causas interruptivas ou suspensivas do prazo
prescricional, com aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada
nas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 636.886-AL, de 10 a 17 de
abril de 2020, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, que apreciou o tema 899 da Repercussão Geral; e
na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson
Fachin,que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa
do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos; 
2)Emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade do Senhor
CarlosJansen Mota Sousa, Prefeito de Sítio Novo do Maranhão/MA, no exercício financeiro de 2011, conforme
previsto nos arts. 8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA
Nº 383, de 26 de abril de 2023; 
3)Enviar à Câmara de Vereadores do Município de Sítio Novo do Maranhão/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente 

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Procurador de Contas 

Processo n.º 3732/2012  
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo 
Espécie: Prefeito Municipal 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Gabinete do Prefeito de Sucupira do Riachão/MA 
Responsável: Juvenal Leite de Oliveira - Prefeito (CPF n.º 067.866.691-15) 
Procurador constituído: Não há 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa  

Prestação de contas anual de governo do município de Sucupira do Riachão/MA, de responsabilidade do
Prefeito, Senhor Juvenal Leite de Oliveira, relativas ao exercício financeiro de 2011. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e
ADINn.º 5.509-CE (aplicação analógica e integrativa).  RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Emissão de
Parecer Prévio pela Abstenção de Opinião.

PARECER PRÉVIO CP-TCE N.º 05/2024 
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária da Primeira Câmara, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o
Parecer n.º 6213/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas, emitir Parecer Prévio com abstenção de
opinião das contas anuais de governo do município de Sucupira do Riachão/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2011, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Juvenal Leite de Oliveira, conforme a seguir: 
1) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anual de governo, de
responsabilidade do Senhor Juvenal Leite de Oliveira, Prefeito de Sucupira do Riachão/MA, no exercício
financeiro de 2011, nos termos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da
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permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados da data da citação válida em
02 de abril de 2013, no qual não foram identificadas novas causas interruptivas ou suspensivas do prazo
prescricional, com aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada
nas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 636.886-AL, de 10 a 17 de
abril de 2020, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, que apreciou o tema 899 da Repercussão Geral; e
na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson
Fachin,que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa
do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos; 
2)Emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade do Senhor
Juvenal Leite de Oliveira, Prefeito de Sucupira do Riachão/MA, no exercício financeiro de 2011, conforme
previsto nos arts. 8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA
Nº 383, de 26 de abril de 2023; 
3) Enviar à Câmara de Vereadores do município de Sucupira do Riachão/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Procurador de Contas 

Processo n.º 3770/2012  
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo 
Espécie: Prefeito Municipal 
Exercício financeiro: 2011 
Entidade: Gabinete do Prefeito de Governador Luiz Rocha/MA 
Responsável: Raimundo Teles Pontes - Prefeito (CPF n.º 147.957.523-20) 
Procurador constituído: Não há 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa  

Prestaçãode contas anual de governo do município de Governador Luiz Rocha/MA, de responsabilidade do
Prefeito, Senhor Raimundo Teles Pontes, relativas ao exercício financeiro de 2011. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e
ADINn.º 5.509-CE (aplicação analógica e integrativa).  RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 383/2023. Emissão de
Parecer Prévio pela Abstenção de Opinião. 

PARECER PRÉVIO CP-TCE N.º 06/2024 
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária da Primeira Câmara, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o
Parecer n.º 6189/2024-GPROC3, do Ministério Público de Contas, emitir Parecer Prévio com abstenção de
opinião, das contas anuais de governo do município de Governador Luiz Rocha/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2011, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Raimundo Teles Pontes, conforme a seguir: 
1) Reconhecer a ocorrência da prescrição na apreciação da prestação de contas anual de governo, de
responsabilidade do Senhor Raimundo Teles Pontes, Prefeito de Governador Luiz Rocha/MA, no exercício
financeiro de 2011, nos termos do art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, em virtude da
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permanência do presente processo por período superior a 5 (cinco) anos, contados da data da citação válida em
25 de abril de 2014, no qual não foram identificadas novas causas interruptivas ou suspensivas do prazo
prescricional, com aplicação do art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de abril de 2023, fundamentada
nas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 636.886-AL, de 10 a 17 de
abril de 2020, da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, que apreciou o tema 899 da Repercussão Geral; e
na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.509-CE, em 11 de novembro de 2021, da relatoria do Ministro Edson
Fachin,que definiu a prescrição como um instituto de ordem pública e que, por aplicação analógica e integrativa
do art. 1º, caput, da Lei Federal nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, o exercício da função sancionatória pelos
Tribunais de Contas observa o prazo comum de cinco anos; 
2)Emitir Parecer Prévio com abstenção de opinião das contas anuais de governo, de responsabilidade do Senhor
Raimundo Teles Pontes, Prefeito de Governador Luiz Rocha/MA, no exercício financeiro de 2011, conforme
previsto nos arts. 8.º, §3.º, IV, e 10, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 e art. 12 da Resolução TCE/MA
Nº 383, de 26 de abril de 2023; 
3) Enviar à Câmara de Vereadores do Município de Governador Luiz Rocha/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) e art. 12 da Resolução TCE/MA Nº 383, de 26 de
abril de 2023. 
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Flávia Gonzalez Leite, e os
Conselheiros-SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas. 
Publique-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2024. 

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa 
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Decisão

Processo nº 5195/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Câmara Municipal de Davinópolis/MA
Responsável: Raimundo Nonato de Almeida dos Santos (Presidente), CPF n° 848.212.213-49
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da legalidade dos atos e contratos do Câmara Municipal de Davinópolis/MA. Exercício
financeiro de 2018. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA, julgando
extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO CS-TCE Nº 525/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da apreciação da legalidade dos
atose contratos do Câmara Municipal de Davinópolis/MA, no exercício financeiro de 2018, de responsabilidade
do Senhor Raimundo Nonato de Almeida dos Santos (Presidente), os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmarado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso
II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e
art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº
383/2023, em sessão ordinária da Segunda Câmara, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
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acolhido o Parecer nº 1571/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1. Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na apreciação da legalidade
dos atos e contratos do Câmara Municipal de Davinópolis/MA, no exercício financeiro de 2018, de
responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato de Almeida dos Santos (Presidente), julgando extinto o processo
com resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da
Lei nº 8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Daniel Itapary Brandão
(Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 20 de junho de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado 
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2406/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Bacuri/MA
Responsável: Rosemere Assunção Silva (Secretária do FMAS), CPF nº 178.253.693-00 
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Bacuri/MA. Exercício
financeiro de 2018. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA, julgando
extinto o processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO CS-TCE Nº 526/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da prestação de contas anual de
gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Bacuri/MA, no exercício financeiro de 2018, de
responsabilidade da Senhora Rosemere Assunção Silva (Secretária do FMAS), os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
71, inciso II, c/c o art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do
Maranhão e art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução
TCE/MA nº 383/2023, em sessão ordinária da Segunda Câmara, por unanimidade, nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1685/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
1. Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na prestação de contas anual
de gestores do Fundo Municipal de Assistência Social de Bacuri/MA, no exercício financeiro de 2018, de
responsabilidade da Senhora Rosemere Assunção Silva (Secretária do FMAS), julgando extinto o processo com
resoluçãode mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº
8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação da responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Daniel Itapary Brandão
(Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
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membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 20 de junho de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado 
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2466/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Timbiras/MA
Responsável: Lezui Farias Mousinho (Secretário Municipal), CPF nº 290.526.703-82.
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Prestação de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde de Timbiras/MA. Exercício financeiro
de 2018. Reconhecida a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do TCE/MA, julgando extinto o
processo com resolução de mérito. Arquivamento dos autos. Ciência às partes. Publicação.

DECISÃO CS-TCE Nº 527/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e julgamento da prestação de contas anual de
gestores do Fundo Municipal de Saúde de Timbiras/MA, no exercício financeiro de 2018, de responsabilidade
do Senhor Lezui Farias Mousinho (Secretário Municipal), os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 71, inciso II, c/c o
art. 75 da Constituição Federal de 1988; o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 487,
incisoII, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº 8.258/2005 e a Resolução TCE/MA nº 383/2023,
emsessão ordinária da Segunda Câmara, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 1460/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
1. Declarar a prescrição de qualquer pretensão punitiva e de ressarcimento contida na prestação de contas anual
de gestores do Fundo Municipal de Saúde de Timbiras/MA, no exercício financeiro de 2018, de
responsabilidade do Senhor Lezui Farias Mousinho (Secretário Municipal), julgando extinto o processo com
resoluçãode mérito, com fundamento no art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 144 da Lei nº
8.258/2005, bem como pelo contido na Resolução TCE/MA nº 383/2023;
2. Determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, para que produza os devidos efeitos legais, especialmente quanto à notificação do responsável, nos
termos do art. 141 da Lei nº 8.258/2005;
3. Arquivar os autos neste Tribunal para os fins legais, após o trânsito em julgado.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Daniel Itapary Brandão
(Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 20 de junho de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Gabinete dos Relatores
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Intimação

Processo nº 201/2024 - TCE-MA
Espécie: Requerimento de vistas e cópias
Requerente: Francisca Consuelo Lima da Silva
Procuradora : Sasha Rocha Morais da Silva (OAB/MA nº 19323)

INTIMAÇÃO Nº 4/2024 - GABCONS7/FGL
Determino a INTIMAÇÃO da advogada, Dra. SASHA ROCHA MORAIS DA SILVA (OAB/MA nº 19.323),
para realizar a regularização de sua representação processual, no processo em epígrafe, no prazo de 10 (dez)
dias,em face dos vícios apontados quanto à sua habilitação legal: inexistência de procuração nos autos. Cumpra-
se.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Decisão monocrática

Processo nº 128/2024 - TCE-MA
Origem: GABINETE DO PREFEITO DE JATOBÁ
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE

DECISÃO nº 59/2024- GCONS7/FGL
Considerando o requerimento constante nos autos e o disposto no art. 279 do Regimento Interno desta Corte de
Contas, DECIDO:
1– Autorizar o pedido de cópia do Processo nº 4457/2018 – TCE/MA, relativo Prestação de Contas de Gestores
da Administração Direta, de Jatobá/MA, exercício financeiro de 2017. 
2– Dar ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, destacando que o processo solicitado para cópia encontra-se disponível para
consulta no site www.tcema.tc.br1.
3 – Encaminhar os autos a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Processo nº 105/2024 - TCE-MA
Origem: GABINETE DO PREFEITO DE JATOBÁ
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE

DECISÃO nº 06/2024 -GCONS7-FGL
Considerando o requerimento constante nos autos e o disposto no art. 279 do Regimento Interno desta Corte de
Contas, DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de cópia do Processo nº 6817/2017 – TCE/MA, relativo Processo
administrado/comunicado de Jatobá/MA, exercício financeiro de 2017.
2– Dar ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, destacando que o processo solicitado para cópia encontra-se disponível para
consulta no site www.tcema.tc.br1.
3 – Encaminhar os autos a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora
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Outros

Processo nº 104/2024 - TCE-MA
Espécie: Requerimento de vistas e cópias
Requerente: Francisca Consuelo Lima da Silva
Procuradora constituída: Sasha Rocha Morais da Silva (OAB/MA nº 19323)

DECISÃO nº 58/2024-GCONS7/FGL
Trata-se de solicitação de vistas e cópias do Processo nº 290/2015,  formulada pela Senhora Francisca Consuelo
Lima da Silva. Verifico que o Conselheiro Raimundo Oliveira Filho era o relator das contas do Município de
Jatobádo exercício financeiro de 2015. Assim, considerando o requerimento constante nos autos e o disposto no
art. 279 do Regimento Interno desta Corte de Contas, DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de cópia do Processo nº 290/2015– TCE/MA.
2– Dar ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão.
3 – Encaminhar os autos a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Processo nº 122/2024 - TCE-MA
Espécie: Requerimento de vistas e cópias
Requerente: Francisca Consuelo Lima da Silva
Procuradora constituída: Sasha Rocha Morais da Silva (OAB/MA nº 19323)

DECISÃO
Trata-se de solicitação de vistas e cópias do Processo nº 1446/2017 formulada pela Senhora Francisca Consuelo
Lima da Silva. Verifico que o Conselheiro Raimundo Oliveira Filho era o relator das contas do Município de
Jatobádo exercício financeiro de 2017. Assim, considerando o requerimento constante nos autos e o disposto no
art. 279 do Regimento Interno desta Corte de Contas, DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de cópia do Processo nº 1446/2017– TCE/MA, relativo a processo
administrativo/comunicado.
2– Dar ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão.
3 – Encaminhar os autos a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Processo nº 125/2024 - TCE-MA
Origem: GABINETE DO PREFEITO DE JATOBÁ
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE

DECISÃO nº 16/2024=GCONS7/FGL
Considerando o requerimento constante nos autos e o disposto no art. 279 do Regimento Interno desta Corte de
Contas, DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de cópia do Processo nº 3141/2018 – TCE/MA, relativo a solicitação de atualização
cadastral do SIGER, do município de  Jatobá/MA, exercício de 2017. 
2– Dar ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, destacando que o processo solicitado para cópia encontra-se disponível para
consulta no site www.tcema.tc.br1.
3 – Encaminhar os autos a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora
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Processo nº 151/2024 - TCE-MA
Espécie: Requerimento de vistas e cópias
Requerente: Francisca Consuelo Lima da Silva
Procuradora constituída: Sasha Rocha Morais da Silva (OAB/MA nº 19323)

DECISÃO nº 57/2024-GCONS7/FGL
Trata-se de solicitação de vistas e cópias do Processo nº 5595/2016,  formulada pela Senhora Francisca
Consuelo Lima da Silva. Verifico que o Conselheiro Raimundo Oliveira Filho era o relator das contas do
Municípiode Jatobá do exercício financeiro de 2015. Assim, considerando o requerimento constante nos autos e
o disposto no art. 279 do Regimento Interno desta Corte de Contas, DECIDO:
1 – Autorizar o pedido de cópia do Processo nº 5595/2016– TCE/MA.
2– Dar ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão.
3 – Encaminhar os autos a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido de vista e cópias;
Após os procedimentos acima, arquivem-se os autos.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Relatora

Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA Nº 691, DE 15 DE JULHO DE 2024
Alteração de férias do servidor

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 20 (vinte) dias das férias regulamentares, exercício 2024, da servidora Rosilda de Ribamar
Pereira Martins, matrícula nº 6874, Auditora Estadual de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente
concedidapela Portaria n ° 523/2024, ficando o referido gozo para os períodos de 14/08 a 23/08/2024 (10 dias) e
de 02/01 a 11/01/2025 (10 dias), nos termos do Processo SEI/TCE-MA n° 24.000953.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de julho de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE Nº. 701 DE 17 DE JULHO DE 2024.
Substituição de Função de Confiança.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor José Silvério Silva Santos, matrícula n° 10975, Auditor Estadual de Controle
Externo deste Tribunal, para exercer em substituição a Função de Confiança de Líder de Fiscalização 4, durante
o impedimento de seu titular, a servidora Mônica Valéria de Farias, matrícula n° 11403, por motivo de férias no
período de 12/08/2024 a 21/08/2024 (10 dias) e de 22/08/2024 a 05/10/2024 (45 dias) por motivo de licença
prêmio, conforme Processo SEI/TCE-MA n° 24.000155. 
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de julho de 2024.

Iuri Santos Sousa 
Secretário de Gestão
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PORTARIA TCE Nº.697 DE 16 de JULHO DE 2024.
Substituição de Cargo Comissionado.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor Júlio César de Nazaré de Jesus, matrícula nº 14076, ora exercendo o Cargo em
Comissão de Oficial de Comunicação deste Tribunal, para exercer conjuntamente em substituição, o Cargo de
Supervisor de Arquivo, durante o impedimento de sua titular, a servidora Maria José Nava Castro, matrícula nº
4085, no período de 01/08 a 30/08/2024, considerando Processo SEI/TCE-MA nº 23.000518. 
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de julho de 2024.

Iuri Santos Sousa 
Secretário de Gestão

PORTARIA Nº 704, DE 18 DE JULHO DE 2024.
Suspensão e remarcação de férias de servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender a partir do dia 03/08/2024 as férias regulamentares do exercício de 2024, anteriormente
concedida pela Portaria nº 645/2024, do servidor Wellington Salmito de Araújo, matrícula nº 12906, ora
exercendoo Cargo em Comissão de Assessor Especial de Conselheiro I deste Tribunal, devendo retornar o gozo
no período de 04/11/2024 a 13/11/2024, nos termos do Processo SEI nº 23.001892.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de julho de 2024.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

Outros

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 003/2024 – COLIC/TCE/MA. O Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão- TCE - MA, UASG 925309, torna público que realizará no dia 24 de julho de 2024, a Sessão Pública
com início às 08:00horas e abertura da etapa de lance, de 08:00horas às 14:00 horas, visando escolher a melhor
proposta, mediante, a contratação Direta, em sua forma ELETRÔNICA, sob Regime de Execução, Empreitada
por Preço Unitário, na forma de Execução, por demanda, de participação, preferencialmente, para empresas
jurídicasenquadradas como Micro Empresa - ME e Empresa de Pequeno Porte EPP, modo de disputa “Aberto”,
pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO para a contratação do fornecimento de material de limpeza, nos
termosdo Art. 75, Inciso II c/c § 3º da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativoa nº 14.133, de 1º de
abrilde 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislações aplicáveis, bem como
deacordo com as condições do Aviso de Dispensa Eletrônica Nº 003/2024 - COLIC/TCE/MA e seus anexos que
poderá ser consultado nos sítios eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br, www.tcema.tc.br ou
https://www.gov.br/pncp/pt-b e, ainda, ser consultado e obtido, gratuitamente, mediante o uso de dispositivo de
armazenamento eletrônico (pendrive, etc), na sede do TCE/MA, localizado na Av. Carlos Cunha, s/n° - Calhau
– São Luís-MA e por E-mail cl@tcema.tc.br. INFORMAÇÕES: pelos telefones (98) 2016-6006/2016-
6087/20166089, das 08 h às 14 h (horário de local). São Luis, 17 de julho de 2024. Catarina Delmira Boucinhas
Leal - Agente de Contratação – TCE/MA.

https://www.gov.br/pncp/pt-b
mailto:cl@tce.ma.gov.br
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Extrato de Contrato

EXTRATO DO CONTRATO N° 007-2024 - SUPEC/COLIC/TCE-MA, PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI
Nº 24000447; AMPARO LEGAL: Lei nº 14.133/2021; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e
a empresa NEGÓCIOS PÚBLICOS TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ nº
07.797.967/0001-95; OBJETO DO CONTRATO: a contratação de empresa especializada no fornecimento de
assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública; VALOR:
R$ 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício financeiro:
2024; Unidade Gestora: 020101 – TCE/MA; Fonte de Recursos: 1500.1010000– Recursos não vinculados de
Impostos; Natureza Despesa: 33.90.39.21 – Assinatura e Acesso de Sistemas Via Web; Ação: 2349 -
Fiscalização Externa; Subação: 023565 – Manutenção. VIGÊNCIA: 28/05/2025; DATA DA ASSINATURA:
18/05/2024. São Luís, 18 de julho de 2024. Juliana Barbalho D. e S. Coelho. SUPEC/COLIC/TCE/MA. 
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